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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal.

II -In casu, a prisão cautelar do Agravante se encontra justificada para a 
garantia da ordem pública, mormente, considerando a quantidade de droga 
apreendida, no contexto da traficância, a evidenciar o envolvimento na mercancia 
ilícita.

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a 
revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da 
segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

IV - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a decisão vergastada pelos próprios fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

 Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
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Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                  Brasília, 13 de dezembro de 2023.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO PEDIDO DE 
RECONSIDERAÇÃO NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, 
já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada 
sua real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 
312 do Código de Processo Penal.

II -In casu, a prisão cautelar do Agravante se encontra 
justificada para a garantia da ordem pública, mormente, 
considerando a quantidade de droga apreendida, no contexto 
da traficância, a evidenciar o envolvimento na mercancia 
ilícita.

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, 
tais como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, 
não tem o condão de garantir a revogação da prisão se há 
nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da 
segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, 
não há que se falar em possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão.

IV - É assente nesta Corte Superior que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar 
o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser 
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mantida a decisão vergastada pelos próprios fundamentos. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão, às fls. 155-159, que 

denegou o Pedido de Reconsideração, em face do indeferimento do pedido de liminar, no 

habeas corpus impetrado em favor de RODRIGO RUFINO NOGUEIRA JUNIOR contra 

acórdão prolatado pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS.

Depreende-se dos autos que o ora Agravante  teve a prisão cautelar decretada, 

pela prática, em tese, dos delitos de tráfico de drogas e associação para o tráfico de 

drogas, ressaltando o juízo de primeiro grau:

 

"(...) Em que pese ser primário, a vultuosa quantia de 

droga apreendida sugere a dedicação do RODRIGO suspeito à 

atividade criminosa. Tal fato, ora corroborado com os demais 

elementos indiciários, traz a convicção do juízo no sentido de que 

a segregação cautelar é necessária para manter a ordem na 

sociedade, afastando o forte sentimento de impunidade e de 

insegurança gerado pela liberação imediata de envolvido com 

tráfico de drogas em larga escala" (fl. 23).

 

Nas razões do presente inconformismo, o Agravante repisa os argumentos 

deduzidos no writ substitutivo, alegando a ocorrência de constrangimento ilegal 

consubstanciado na ausência de fundamentação para a prisão preventiva; ademais, 

menciona que o Ministério Público Federal opinou (fls. 144-146) favorável à concessão 

da ordem em favor do Agravante.

Requer a reconsideração da decisão hostilizada, ou, em caso de entendimento 

diverso, a submissão ao Órgão Colegiado.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

É o relatório.
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VOTO

O presente Agravo Regimental não merece provimento.

Sustenta o Agravante a necessidade de reforma do decisum.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 

vergastada por seus próprios fundamentos. Nesse compasso, não obstante o teor das 

razões suscitadas no presente recurso, não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão 

de fls. 155-159. Ao contrário, os argumentos ali externados merecem ser ratificados pelo 

Colegiado.

Inicialmente, cumpre consignar que a prisão preventiva, enquanto medida de 

natureza cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do 

indiciado ou do réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias 

superiores (v.g. HC n. 93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 

18/10/2012).

In casu, a prisão cautelar do Agravante se encontra justificada para a garantia 

da ordem pública, mormente, considerando a quantidade de droga apreendida, no 

contexto da traficância, a evidenciar o envolvimento na mercancia ilícita: 

 

"Os indícios de autoria são suficientes, uma vez que, segundo 
depoimentos das testemunhas, os flagranteados guardavam 508 
(quinhentas e oito) barras de substância análoga à maconha, 
totalizando 531.100 g (quinhentos e trinta e um mil e cem gramas). 
Além disso, o veículo no qual se encontravam no momento da 
abordagem estava com a numeração do motor suprimida e o chassi com 
indícios de adulteração.

[...]
Em que pese ser primário, a vultuosa quantia de droga 

apreendida sugere a dedicação do RODRIGO suspeito à atividade 
criminosa. Tal fato, ora corroborado com os demais elementos 
indiciários, traz a convicção do juízo no sentido de que a segregação 
cautelar é necessária para manter a ordem na sociedade, afastando o 
forte sentimento de impunidade e de insegurança gerado pela liberação 
imediata de envolvido com tráfico de drogas em larga escala" (fls. 
20;23).

 

Nesse sentido:
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"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL DA 

DECISÃO QUE NÃO CONHECEU DO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GRANDE QUANTIDADE DE 
DROGA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
II - In casu, verifica-se que a r. decisão que decretou a 

prisão preventiva da agravante encontra-se devidamente fundamentada 
em dados concretos extraídos dos autos, para a garantia da ordem 
pública, notadamente pela quantidade de droga apreendida - 66 tijolos 
de maconha, pesando 51.368,720g, circunstância indicativa de um 
maior desvalor da conduta em tese perpetrada, bem como da 
periculosidade concreta da agente.

Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 757.409/SP, 
Quinta Turma, de minha relatoria, DJe de 16/12/2022).

 

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGA. 
SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO POR MEDIDAS CAUTELARES. PAI DE 
FILHO MENOR DE 12 ANOS DE IDADE. NÃO COMPROVAÇÃO DA 
IMPRESCINDIBILIDADE AOS CUIDADOS DO INFANTE. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.

[...]
II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 

fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam 
de maneira inconteste a necessidade da prisão para garantia da ordem 
pública, notadamente se considerada a quantidade das drogas 
apreendidas - 530 gramas de maconha - além da quantia de R$ 2.362, 
00, uma balança de precisão, uma faca com resquícios de substância 
com característica de maconha, uma fita adesiva normalmente usada 
para embalar a droga, bem como pela confissão de que era o 
proprietário dos entorpecentes, circunstâncias indicativas de um maior 
desvalor da conduta em tese perpetrada, bem como da periculosidade 
concreta do agente, tudo a revelar a indispensabilidade da imposição 
da medida extrema. Precedentes.

[...]
Recurso ordinário desprovido" (RHC n. 131.324/MG, Quinta 

Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJe de 06/10/2020).
 

"RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. 
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NEGATIVA DE AUTORIA. INVIABILIDADE. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. FUNDAMENTOS. 
GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
PARECER ACOLHIDO.

[...]
3. No caso, a manutenção da constrição cautelar está 

baseada em elementos vinculados à realidade, pois as instâncias 
ordinárias fazem referência às circunstâncias fáticas justificadoras, 
destacando, principalmente, a quantidade de droga encontrada 
(2.005,23 g de maconha) e o fato de o esquema ter sido descoberto a 
partir da identificação do veículo do recorrente. Isso confere lastro de 
legitimidade à manutenção da medida extrema.

[...]
5. Recurso em habeas corpus improvido" (RHC n. 

127.584/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Junior, DJe de 
12/08/2020).

 
 

Não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares 

diversas da prisão, pois há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 

custódia cautelar. 

Destarte, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e 

apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios 

e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, por não vislumbrar a existência de argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0412831-1 HC 869.074 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00556017920238130702  10000232517409000  25174095520238130000  
556017920238130702

EM MESA JULGADO: 12/12/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCO AURELIO RODRIGUES DA CRUZ 
ADVOGADO : MARCO AURELIO RODRIGUES DA CRUZ  - MG163817 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : RODRIGO RUFINO NOGUEIRA JUNIOR (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO RUFINO NOGUEIRA JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : MARCO AURELIO RODRIGUES DA CRUZ  - MG163817 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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